
Concurso Público 2012
Delegado de Polícia Civil

Prova Escrita Objetiva

TIPO 2 – VERDE
Informações Gerais

1. Você receberá do fiscal de sala os materiais descritos a seguir:
a) uma folha de respostas destinada à marcação das respostas 
das questões objetivas;
b) este caderno de prova contendo 100 (cem) questões objetivas, 
cada qual com 5 alternativas de respostas (A, B, C, D e E).

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas providências.

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado ao 
lado do seu enunciado.

4. Ao receber a folha de respostas, você deve:
a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, número de 
inscrição e o número do documento de identidade;
b) ler atentamente as instruções para a marcação das respostas 
das questões objetivas;
c) marcar na folha de respostas o campo relativo à confirmação 
do tipo/cor de prova, conforme o caderno que você recebeu;
d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

5. Durante a aplicação da prova não será permitido:
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala;
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica digital, 
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, 
tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira 
(grafite), corretor líquido e/ou borracha. Tal infração poderá 
acarretar a eliminação sumária do candidato.

6. O preenchimento das respostas, de inteira responsabilidade do 
candidato, deverá ser feito com caneta esferográfica de tinta 
indelével de cor preta ou azul. Não será permitida a troca da folha de 
respostas por erro do candidato.

7. O tempo disponível para a realização da prova é de 5 (cinco) horas, 
já incluído o tempo para os procedimentos de identificação pre-
vistos no edital e a marcação da folha de respostas.

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas, não sendo 
permitido anotar informações relativas às suas respostas em 
qualquer outro meio que não seja o próprio caderno de provas.

9. Somente após decorridas duas horas e trinta minutos do início 
da prova você poderá retirar-se da sala de prova, contudo sem 
levar o caderno de provas.

10. Somente no decorrer dos últimos 60 (sessenta) minutos do 
período da prova você poderá retirar-se da sala levando o caderno 
de provas.

11. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos 
nas folhas de respostas.

12. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal 
da sala e deixe o local de prova. O candidato que descumprir a 
regra de entrega de tal documento será eliminado do concurso.

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas. Ao sair da sala, ao término da prova, o 
candidato não poderá usar o sanitário.

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão divulgados 
na Internet, no endereço eletrônico http://www.fgv.br/fgvprojetos/
concursos/maranhao12/, no dia 03 de dezembro de 2012.

15. O candidato que desejar interpor recursos contra 
os gabaritos preliminares das provas deverá fazê-lo da 
0h00min do dia 04 de dezembro às 23h59min do dia 05 de 
dezembro de 2012, ininterruptamente, observado o horário 
oficial de Brasília-DF, por meio do Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, que estará disponível no endereço
http://www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/maranhao12/.
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Língua Portuguesa 

01. Observe o cartaz a seguir. 

O elemento visual do cartaz acima visto de forma inadequada é: 
(A) A frase “quebrando o silêncio” visa a denunciarem-se casos 

de bullying. 
(B) A letra inicial de “silêncio”, por estar diferente em tamanho e 

em posição, representa a “quebra” que a frase pretende 
incentivar. 

(C) A mão espalmada do lado direito inferior do cartaz significa 
um gesto de rendição diante da violência do bullying. 

(D) O rosto da menina em primeiro plano mostra seu desconforto 
pelo bullying que sofre das colegas. 

(E) O grupo das meninas ao fundo do cartaz mostra uma atitude 
de crítica à que está em primeiro plano. 

02. Observe o gráfico a seguir. 

Depreende-se da observação do gráfico acima que 
(A) ocorre uma tendência de aumento tanto em furto quanto em 

roubo de veículos. 
(B) fazem-se muito mais roubos que furtos em 2012, segundo a 

medição. 
(C) acontecem, no segundo semestre de cada ano, mais roubos e 

furtos do que no primeiro. 
(D) realizam-se mais roubos e furtos em São Paulo do que nos 

demais estados. 
(E) vem ocorrendo uma redução do número total de veículos 

roubados e furtados em São Paulo. 

03. Observe a charge a seguir. 

Assinale a alternativa inadequada em relação aos elementos da 
charge acima. 
(A) A noção de insegurança é dada, entre outras coisas, pelo 

arame farpado sobre os muros. 
(B) A fala do personagem indica, também, a falta de coleta 

normal de lixo. 
(C) O tamanho das casas indica local de poucas possibilidades 

econômicas. 
(D) As reticências após “segurança pública” indicam reflexão 

sobre o tema. 
(E) Os termos do personagem indicam vocabulário militar. 
 

Texto para as questões 04 a 09 

Policial – mediador de conflitos

No momento em que começa a existir essa transformação 
política e social, a compreensão da sociedade como um ambiente 
conflitivo, no qual os problemas da violência e da criminalidade 
são complexos, a polícia passa a ser demandada para garantir não 
mais uma ordem pública determinada, mas sim os direitos, como 
está colocado na constituição de 88. Nesse novo contexto, a 
ordem pública passa a ser definida também no cotidiano, 
exigindo uma atuação estatal mediadora dos conflitos e 
interesses difusos e, muitas vezes, confusos. Por isso, a 
democracia exige justamente uma função policial protetora de 
direitos dos cidadãos em um ambiente conflitivo. A ação da 
polícia ocorre em um ambiente de incertezas, ou seja, o policial, 
quando sai para a rua, não sabe o que vai encontrar diretamente; 
ele tem uma ação determinada a fazer e entra num campo de 
conflitividade social. Isso exige não uma garantia da ordem 
pública, como na polícia tradicional, sustentada somente nas 
ações repressivas, pelas quais o ato consiste em reprimir para 
resolver o problema. O campo de garantia de direitos exige uma 
ação mais preventiva, porque não tem um ponto determinado e 
certo para resolver. 

(Azor Lopes da Silva Junior) 

04. “A ação da polícia ocorre em um ambiente de incertezas, ou 
seja, o policial, quando sai para a rua, não sabe o que vai 
encontrar diretamente;”. 
A expressão sublinhada indica a presença de uma 
(A) retificação. 
(B) conclusão. 
(C) oposição. 
(D) explicação. 
(E) enumeração. 
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05. “No momento em que começa a existir essa transformação
política e social, a compreensão da sociedade como um ambiente
conflitivo, no qual os problemas da violência e da criminalidade
são complexos (...)”. 
O segmento sublinhado no texto significa que 
(A) a sociedade compreende estar vivendo um momento 

conflitivo. 
(B) a sociedade tem a compreensão de todos por ser geradora de 

conflitos. 
(C) a sociedade é vista como um ambiente de muitos conflitos. 
(D) o ambiente conflitivo da sociedade não é compreendido por 

todos. 
(E) a sociedade não é compreendida por ser um ambiente muito 

complexo. 

06. “No momento em que começa a existir essa transformação
política e social, a compreensão da sociedade como um ambiente
conflitivo, no qual os problemas da violência e da criminalidade
são complexos (...)”. 
A presença do pronome demonstrativo essa na primeira frase 
desse segmento mostra que 
(A) a transformação aludida está presente no momento em que 

o texto foi composto. 
(B) esse segmento do texto não é o segmento inicial, já que se 

refere a algo dito antes. 
(C) a transformação política e social acontecerá em futuro 

próximo. 
(D) o autor apresenta uma visão depreciativa sobre a 

transformação referida. 
(E) o autor do texto considera a transformação algo conhecido 

de todos. 

07.  O pequeno travessão entre os dois termos do título dado ao 
texto pode ser substituído adequadamente, em relação ao que é 
expresso no texto, por: 
(A) deve ser. 
(B) não é somente. 
(C) não é mais. 
(D) sempre será. 
(E) nunca foi. 

08. “...a polícia passa a ser demandada para garantir não mais 
uma ordem pública determinada...”; “O campo de garantia de 
direitos exige uma ação mais preventiva,...”. 
Os termos sublinhados nas duas frases retiradas do texto 
indicam, respectivamente: 
(A) quantidade / intensidade. 
(B) tempo / quantidade. 
(C) oposição / concessão. 
(D) tempo / intensidade. 
(E) quantidade / tempo. 

09.  O texto opõe dois posicionamentos da polícia, que são: 
(A) ação repressiva /ação preventiva 
(B) função protetora / função conflitiva 
(C) posição democrática / posição ditatorial 
(D) atitude receptiva / atitude ofensiva 
(E) posicionamento conciliador / posicionamento interventor 

Texto para as questões 10 a 13 

O Brasil e as drogas

Algumas recentes notícias divulgadas na mídia, 
especialmente a que dá conta de que o Brasil ocupa a  
2ª colocação no ranking mundial de consumo de cocaína e 
derivados (crack, por exemplo), atrás apenas dos Estados Unidos, 
aumentaram a preocupação das autoridades e da população em 
geral com relação ao problema das drogas em nosso país. 

Certamente, a indesejada posição no ranking mundial de 
consumo de drogas levanta a questão sobre o papel de cada 
entidade pública e de cada cidadão no enfrentamento da questão 
das drogas. Contudo, é preciso avaliar inúmeros outros aspectos 
na constante busca de aperfeiçoamento da atividade de cada 
envolvido, de forma que se possa dar a devida contribuição para 
o enfrentamento da questão com eficiência. 

O combate militarizado ao tráfico, de forma isolada, 
certamente será medida ineficiente na luta contra as drogas. Seu 
efeito, ao contrário, somente aumentará o custo da operação do 
tráfico, o que aumentará ainda mais sua lucratividade e 
fomentará a corrupção. 

(Fábio Sérgio do Amaral) 

10. “O combate militarizado ao tráfico, de forma isolada,
certamente será medida ineficiente na luta contra as drogas. Seu
efeito, ao contrário, somente aumentará o custo da operação do
tráfico, o que aumentará ainda mais sua lucratividade e
fomentará a corrupção”. 

Deduz-se desse segmento do texto que 

(A) o combate às drogas deva ser feito não só pela polícia militar, 
mas também pela polícia civil. 

(B) o combate ao tráfico deve ser feito por aqueles setores da 
sociedade preparados para confrontos. 

(C) já que o combate social do tráfico vai dificultar a venda de 
drogas, seu preço se tornará mais alto. 

(D) os traficantes passam a ter mais lucros quando a polícia 
militar, por sua corrupção, deixa de combater o tráfico. 

(E) a luta contra as drogas só terá sucesso se o corrupção for 
combatida. 

11. “Algumas recentes notícias divulgadas na mídia,
especialmente a que dá conta de que o Brasil ocupa a
2ª colocação no ranking mundial de consumo de cocaína e
derivados (crack, por exemplo), atrás apenas dos Estados Unidos,
aumentaram a preocupação das autoridades e da população em
geral com relação ao problema das drogas em nosso país”. 

Deduz-se desse primeiro parágrafo do texto que 

(A) não havia, no Brasil, preocupação com o problema das drogas 
antes de algumas notícias divulgadas pela mídia. 

(B) a notícia da 2ª. colocação do Brasil no ranking mundial do 
consumo de cocaína e derivados fez com que algumas 
notícias fossem divulgadas pela mídia. 

(C) além do crack, não há outros derivados da cocaína que sejam 
consumidos no Brasil. 

(D) o problema das drogas preocupava somente as autoridades, 
mas agora chega também a preocupar a população em geral. 

(E) as informações prestadas pela mídia são dignas de confiança. 
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12. “Certamente, a indesejada posição no ranking mundial de 
consumo de drogas levanta a questão sobre o papel de cada 
entidade pública e de cada cidadão no enfrentamento da questão 
das drogas. Contudo, é preciso avaliar inúmeros outros aspectos 
na constante busca de aperfeiçoamento da atividade de cada 
envolvido, de forma que se possa dar a devida contribuição para 
o enfrentamento da questão com eficiência.” 
No segmento acima, o termo sublinhado que tem seu valor 
semântico corretamente identificado é: 
(A) certamente – dúvida 
(B) sobre – lugar 
(C) contudo – conclusão 
(D) de forma que – comparação 
(E) com – modo 

13. Assinale a alternativa cujo termo sublinhado desempenha 
uma função textual diferente de todas as demais. 
(A) Consumo de cocaína. 
(B) Combate ao tráfico. 
(C) Busca de aperfeiçoamento. 
(D) Enfrentamento da questão. 
(E) Custo da operação. 

Texto para as questões 14 e 15 

14. Mantendo o mesmo nível de linguagem do cartaz, a forma 
plural da frase nele exposta é: 
(A) Vida nós queremos! Drogas, estamos fora! 
(B) Vida nós queremos! Drogas, estamos foras! 
(C) Vida nós quer! Drogas, tamos fora! 
(D) Vida nós queremos! Drogas, tamos fora! 
(E) Vida nós quer! Drogas, tamos foras! 

15. Com relação ao cartaz acima, analise as afirmativas a seguir. 
I. No contexto do cartaz, a palavra “drogas” tem valor de 

“morte”. 
II. A linguagem formal do cartaz pretende atingir a elite 

dominante do país. 
III. O enunciador das frases do cartaz é, hipoteticamente, um 

viciado em drogas. 
Assinale: 
(A) se apenas a afirmativa I estiver correta. 
(B) se apenas a afirmativa II estiver correta. 
(C) se apenas a afirmativa III estiver correta. 
(D) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

Legislação Específica 

16. De acordo com a Lei Estadual n. 8.508/06, que dispõe sobre 
a reorganização da Polícia Civil do Estado do Maranhão e dá 
outras providências, são princípios institucionais da Polícia Civil, 
exceto: 
(A) Probidade. 
(B) Respeito ao Estado Democrático de Direito.  
(C) Legalidade. 
(D) Defesa da Cidadania e dos Direitos Humanos.  
(E) Universalidade da Cobertura e do Atendimento.  

17. As alternativas a seguir apresentam, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão, Lei 
Estadual n. 6.107/94, faltas administrativas puníveis com pena de 
advertência por escrito, à exceção de uma. Assinale-a.  
(A) Recusar fé a documento público. 
(B) Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição. 
(C) Coagir ou aliciar subordinados a filiar-se a associação 

profissional, sindical ou a partido político.  
(D) Revelar segredo que tiver conhecimento em razão do cargo. 
(E) Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 

autorização do chefe imediato.  

18. Consoante a Lei Estadual n. 8.508/06, o Conselho da Polícia 
Civil, órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador das ações da 
Polícia Civil é integrado, dentre outros, pelos seguintes membros: 
(A) Delegado Geral, Superintendente de Polícia Civil do Interior, 

Superintendente de Polícia Técnico-Científica, Chefe da 
Delegacia de Investigações Criminais.  

(B) Chefe de Polícia, Superintendente de Investigações de Polícia 
Judiciária, Presidente do Detran e Superintendente de Polícia 
Técnico-Científica. 

(C) Delegado Geral, Corregedor Geral, Superintendente de Polícia 
Médico-Legal, Diretor Geral da Academia.  

(D) Presidente da Associação dos Peritos Criminais, Presidente do 
Sindicato de Polícia Civil, Superintendente de Planejamento e 
Gestão, Diretor Geral do Setor de Transportes. 

(E) Delegado Geral, Superintendente de Polícia Civil Adjunto, 
Superintendente de Operações Especiais, Superintendente de 
Polícia Técnico- Científica. 

19. De acordo com a Constituição do Estado do Maranhão, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A Segurança Pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida com vistas à 
preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, pela Polícia Civil, Polícia Militar e Bombeiros 
Civis. 

(B) O cargo de Delegado de Polícia Civil é reconhecido pela 
Constituição Estadual como integrante das carreiras jurídicas 
do Estado.  

(C) O Delegado Geral poderá, em caso de relevância e urgência, 
recrutar pessoas para o exercício da função policial por meio 
de procedimento simplificado.   

(D) Os Municípios poderão criar, com o intuito de contribuir para 
a segurança pública, guardas municipais, que terão atribuição 
própria de polícia judiciária.  

(E) À polícia militar, organizada com base na hierarquia e 
segurança, compete o policiamento ostensivo e repressivo.  
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20. Conforme a Constituição do Estado do Maranhão, no que 
diz respeito ao Poder Legislativo, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) A Assembleia Legislativa Estadual reunir-se-á anualmente na 

capital do Estado, de 02 de fevereiro a 17 de julho e de 01 de 
agosto a 22 de dezembro.  

(B) Havendo medidas provisórias em vigor na data da 
convocação extraordinária da Assembleia Legislativa, serão 
elas automaticamente incluídas na pauta de convocação. 

(C) Por motivo de conveniência pública e deliberação da maioria 
absoluta de seus membros, poderá a Assembleia reunir-se 
temporariamente em qualquer cidade do Estado.  

(D) A sessão legislativa poderá ser interrompida sem aprovação 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.  

(E) Recebida denúncia contra Deputado, por crime ocorrido após 
a diplomação, o Tribunal de Justiça do Estado dará ciência à 
Assembleia Legislativa, que, por iniciativa de partido político 
nela representado e pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros, poderá, até decisão final, sustar o andamento da 
ação. 

Direito Constitucional

21. Com relação à organização dos partidos políticos, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. A Emenda Constitucional n. 52/2006 estabeleceu a chamada 

“verticalização” no âmbito das coligações partidárias. 
II. O reconhecimento da justa causa para transferência de 

partido político afasta a perda do mandato eletivo por 
infidelidade partidária, transferindo ao novo partido o direito 
de sucessão à vaga de parlamentar falecido. 

III. A fusão e a incorporação de partidos são consideradas justa 
causa para afastar a perda de mandato eletivo, mas a criação 
de partido novo, não. 

Assinale: 
(A) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(E) se nenhuma das afirmativas estiver correta. 

22. Agentes da fiscalização tributária de determinado Estado, 
durante o dia, sem mandado judicial, ingressaram no escritório 
de contabilidade de empresa investigada por sonegação fiscal, a 
fim de apreender livros contábeis e documentos fiscais. 
Nesse caso, a atuação dos agentes 
(A) foi correta, pois o escritório de contabilidade não está sujeito 

à proteção constitucional da inviolabilidade domiciliar. 
(B) foi correta, pois, apesar da proteção constitucional, o 

ingresso sem mandado judicial é possível nos casos de 
flagrante delito, de desastre, de prestação de socorro e, 
durante o dia, de investigação fiscal ou criminal, quando 
houver risco de destruição de provas. 

(C) não foi correta, pois o ingresso sem mandado judicial 
somente seria possível nos casos de investigação criminal, e 
não nos casos de investigação fiscal. 

(D) não foi correta, pois o escritório, como espaço privado, não 
aberto ao público, está sujeito à proteção constitucional da 
inviolabilidade domiciliar, havendo necessidade de 
autorização judicial. 

(E) não foi correta, pois livros e documentos só podem ser objeto 
de apreensão para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal. 

23. O Deputado Federal “X”, jornalista de formação, continua a 
escrever matérias e crônicas para um jornal de grande circulação. 
Um de seus últimos textos, de grande repercussão, foi a crítica a 
um livro de poesias lançado por outro Deputado, “Y”, de um 
partido de oposição. 
Sentindo-se ofendido em sua honra, “Y” ameaça processar “X” 
por danos morais. 
Com relação a esse caso 
(A) é incabível a condenação, pois “X”, por ser Deputado Federal, 

é inviolável, civil e penalmente, por suas opiniões e palavras. 
(B) é cabível a condenação, pois “X”, em regra, não pode ser 

processado por suas opiniões, mas essa inviolabilidade não 
pode ser oposta à ofensa dirigida a outro parlamentar. 

(C) é incabível a condenação por danos morais, não se tratando, 
entretanto, de imunidade parlamentar, mas de corolário da 
livre manifestação do pensamento. 

(D) é cabível a condenação, mas o processo só poderá ser 
iniciado após o fim do mandato de “X”. 

(E) é cabível a condenação de “X”, pois a ofensa foi proferida 
fora do recinto da Casa Legislativa (Câmara dos Deputados). 

24. Com relação à chamada responsabilidade do Presidente da 
República, assinale a afirmativa correta. 
(A) O Presidente da República pode ser responsabilizado por atos 

estranhos ao exercício de suas funções, mesmo na vigência 
de seu mandato. 

(B) O Presidente da República somente será submetido a 
julgamento após admitida a acusação por dois terços dos 
membros do Congresso Nacional. 

(C) O Presidente da República, nos crimes de responsabilidade, 
ficará suspenso de suas funções após a instauração do 
processo pelo Senado Federal. 

(D) O Presidente da República, durante a vigência do mandato, 
somente está sujeito a julgamento pela prática de crimes de 
responsabilidade. 

(E) O Presidente da República, nas infrações comuns, estará 
sujeito a prisão cautelar, mediante autorização de dois terços 
dos membros da Câmara dos Deputados. 

25. Após anos de trabalho informal em um grande centro 
urbano, sem contribuição oficial, Tício, já em idade avançada, vê-
se impossibilitado de manter-se em atividade e de prover a 
própria subsistência. 
Com relação a esse caso, assinale a afirmativa correta. 
(A) Tício, por jamais ter vertido contribuição previdenciária, não 

pode ser beneficiário das ações de seguridade social. 
(B) Tício, por estar em idade avançada, pode ser incluído como 

beneficiário da previdência social. 
(C) O benefício da aposentadoria por invalidez somente poderá 

ser pago a Tício se demonstrada sua incapacidade para o 
exercício de qualquer trabalho remunerado. 

(D) Tício poderá ser beneficiário das ações de saúde e de 
assistência social, pois estas independem de qualquer 
contribuição. 

(E) O eventual benefício pago a Tício não poderá ter valor mensal 
inferior ao salário mínimo. 
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26. Determinada associação de âmbito nacional, que congrega 
trabalhadores da indústria automotiva, montadoras instaladas no 
país e revendedores de veículos e bens correlatos, ajuíza uma 
ação direta de inconstitucionalidade contra lei federal que 
determinou a majoração do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidentes sobre veículos produzidos no 
país. 
A partir do caso relatado,  assinale a afirmativa correta. 
(A) A associação de âmbito nacional não foi elencada pela 

Constituição da República como um dos legitimados à 
propositura da ação. 

(B) A associação de âmbito nacional está dispensada de 
demonstrar o requisito da pertinência temática para o 
ajuizamento da ação. 

(C) O caráter nacional da associação é verificado pela declaração 
constante dos seus atos constitutivos. 

(D) A associação em tela não preenche o requisito da 
homogeneidade para qualificar-se como legitimado à 
propositura da ação. 

(E) Não se admite a legitimidade de associações constituídas por 
pessoas jurídicas para a propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade. 

27. Para apurar suposto desvio de recursos públicos na 
construção de uma usina nuclear, foi instaurada Comissão 
Parlamentar de Inquérito pela Câmara dos Deputados. 
A Comissão foi instalada após requerimento de um terço dos 
Deputados, com prazo certo de duração. Uma das determinações 
da Comissão foi que se transladassem cópias das provas obtidas 
em processo judicial previamente instaurado, que corre sob 
segredo de justiça. 
A respeito do caso sugerido, assinale a afirmativa correta. 
(A) A criação da Comissão foi irregular, pois é obrigatória a 

participação do Senado na composição de qualquer Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

(B) A criação da Comissão observou os requisitos constitucionais, 
mas a prova não pode ser obtida, pois o segredo de justiça 
não pode ser levantado por Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

(C) A Comissão não poderia ser instaurada, uma vez que sua 
criação pressupõe o requerimento da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 

(D) A criação da Comissão observou todos os requisitos 
constitucionais, e a prova pode ser obtida, pois a Constituição 
dotou as Comissões Parlamentares de Inquérito dos poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais. 

(E) A CPI pode ser instaurada pela Câmara dos Deputados, 
mediante requerimento de um terço dos seus membros, mas 
a comissão não pode ter, por objeto, a apuração de fato 
determinado. 

28. Acerca da concessão de medidas cautelares em ações de 
controle abstrato de constitucionalidade, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) Em qualquer caso, só podem ser concedidas por 2/3 dos 

membros do Tribunal. 
(B) A medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 

tem efeitos ex nunc, ressalvada a possibilidade de concessão 
de efeitos retroativos à decisão. 

(C) A medida cautelar em ação declaratória de 
constitucionalidade pode ser concedida por maioria simples 
dos membros do tribunal. 

(D) A medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
perderá a eficácia em 180 dias, se o tribunal não proceder ao 
julgamento definitivo da ação. 

(E) A ação direta de inconstitucionalidade por omissão não 
admite a concessão de medida cautelar.  

29. No caso de comoção grave de repercussão nacional, o 
Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional 
autorização para decretar o estado de sítio. 
As alternativas a seguir apresentam medidas que poderiam ser 
adotadas como decorrência da decretação do estado de sítio,  
à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Desapropriação sem prévia e justa indenização em dinheiro. 
(B) Intervenção nas empresas de serviços públicos. 
(C) Requisição de bens particulares. 
(D) Suspensão da liberdade de reunião. 
(E) Busca e apreensão em domicílio, sem prévia autorização 

judicial. 

30. Uma lei federal de 2001 viola frontalmente a garantia do 
acesso à justiça. Entretanto, a validade dessa norma nunca foi 
desafiada em sede de controle abstrato. Posteriormente, em 
2008, essa lei é revogada por outra lei federal, de conteúdo 
idêntico, e, portanto, também violadora daquela garantia 
constitucional. 
Em 2012, é ajuizada ação direta de inconstitucionalidade contra a 
lei federal de 2008, revogadora da anterior. 
A respeito do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 
(A) O autor da ação deverá, expressamente, requerer que seja 

apreciada a inconstitucionalidade da lei que vai voltar a 
produzir efeitos em razão de sua volta à vigência, pena de 
não ser conhecida a ação direta. 

(B) Ao ser declarada a inconstitucionalidade de uma norma 
revogadora, não se admite que a norma revogada volte  
à vigência, pois se trata de efeito repristinatório, vedado pelo 
ordenamento. 

(C) Um dos efeitos decorrentes da declaração de 
inconstitucionalidade da norma revogadora é, exatamente, o 
retorno à vigência da norma revogada, e, se esta padecer do 
vício de inconstitucionalidade, só poderá ser impugnada por 
meio de ação própria. 

(D) Com a declaração de inconstitucionalidade da norma 
revogadora, somente voltam à vigência às normas por ela 
revogadas que sejam compatíveis com a Constituição da 
República. 

(E) O retorno à vigência da norma revogada consubstancia 
exemplo de inconstitucionalidade superveniente, não 
admitido em nosso ordenamento. 

31. Acerca da repartição constitucional de competências, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. No campo das competências legislativas concorrentes, lei 

complementar disciplinará o modo de cooperação entre 
União, Estados e Municípios. 

II. No campo das competências comuns à União, Estados e 
Municípios, a competência da União limita-se ao 
estabelecimento de normas gerais. 

III. É reservada aos Estados competência residual, que não lhes 
seja vedada pela Constituição. 

Assinale: 
(A) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
(B) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(D) se apenas a afirmativa II estiver correta. 
(E) se apenas a afirmativa III estiver correta. 
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32. Sobre os efeitos decorrentes de alterações legislativas à 
norma impugnada em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade, assinale a afirmativa correta: 
(A) Caso se constate a revogação da norma impugnada na ação, a 

jurisprudência do STF indica a necessidade de se aditar a 
inicial. 

(B) Mesmo que a norma cuja constitucionalidade é questionada 
seja revogada, persiste interesse processual no ajuizamento 
da ação, sobretudo diante dos efeitos já produzidos pela 
norma revogada. 

(C) Qualquer alteração na lei questionada por meio da Ação 
Direta prejudica o seu prosseguimento. 

(D) Não terão impacto no curso processual alterações legislativas 
que não modifiquem o conteúdo do dispositivo impugnado 
ou que impliquem alteração meramente formal. 

(E) A conversão em lei de Medida Provisória questionada em 
Ação Direta levará sempre à perda superveniente do objeto 
da ação. 

33. Ao deliberar sobre projeto de lei encaminhado pelo Chefe 
do Poder Executivo sobre a estrutura de cargos das agências 
reguladoras estaduais, a Assembleia Legislativa acrescenta 
emenda, dispondo que, para todos os cargos de nível superior, os 
candidatos devem contar com no mínimo dois anos de 
experiência anterior. 
Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 
(A) A Assembleia Legislativa pode alterar Projetos de Lei sobre 

servidores encaminhados pelo Poder Executivo, sem que haja 
qualquer vedação, pois inerente à sua função. 

(B) A Assembleia Legislativa não pode alterar, trazendo aumento 
de despesa, projeto que disponha sobre servidores, uma vez 
que tal matéria é restrita ao Poder Executivo. 

(C) O Poder Executivo estadual não poderia encaminhar projeto 
de lei sobre estrutura de pessoal das agências reguladoras 
sem a participação da Diretoria daquela entidade no projeto, 
uma vez que as agências gozam de autonomia. 

(D) O Governador, caso não concorde com a alteração proposta 
pela Assembleia Legislativa, deverá opor-se por meio do veto 
ao dispositivo acrescentado pelo Legislativo, sob pena de 
preclusão da sua possibilidade de impugnar a lei. 

(E) O Projeto de Lei encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo 
pode ser alterado por Emenda Legislativa sugerida pela 
Diretoria da Agência Reguladora Estadual. 

34. Com relação aos limites ao exercício do Poder Constituinte, 
assinale a única afirmativa correta. 
(A) Os limites ao Poder Reformador, como todas as exceções, 

interpretam-se restritivamente; daí decorre que é vedada a 
proposta de Emenda tendente a abolir a forma Federativa de 
Estado, sendo possível, por outro lado, que uma Emenda 
retire dos municípios o status de entes da federação. 

(B) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa do Estado, o voto direto, 
secreto, universal e periódico, os monopólios do Estado e os 
direitos e garantias individuais. 

(C) Além dos limites expressos na Constituição ao Poder 
Constituinte Reformador, podem ser identificados limites 
implícitos, exemplificados pelo próprio dispositivo que prevê 
as matérias que não podem ser objeto de Emenda. 

(D) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
não se pode invocar a existência de direito adquirido em face 
do Poder Constituinte, quer do originário, quer do 
reformador. 

(E) O Poder Constituinte Originário divide-se em Poder 
Constituinte Estruturante e Poder Constituinte Decorrente 

35. A respeito da Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 1988, tendo em vista a classificação das constituições, assinale 
a afirmativa correta. 
(A) A Constituição de 1988 é exemplo de Constituição semi-

rígida, que possui um núcleo imutável (cláusulas pétreas) e 
outras normas passíveis de alteração. 

(B) A Constituição de 1988 é exemplo de Constituição outorgada, 
pois resulta do exercício da democracia indireta, por meio de 
representantes eleitos. 

(C) O legislador constituinte optou pela adoção de uma 
Constituição histórica, formada tanto por um texto escrito 
quanto por usos e costumes internacionais. 

(D) Na Constituição de 1988, coexistem normas materialmente 
constitucionais e normas apenas formalmente 
constitucionais. 

(E) A Constituição de 1988 pode ser considerada como uma 
Constituição fixa (ou imutável), pois o seu núcleo rígido não 
pode ser alterado nem mesmo por Emenda.  

Direito Administrativo 

36. José, servidor público federal, recebia há anos gratificação 
de dedicação exclusiva, sem ter notícia de qualquer impugnação 
quanto ao respectivo pagamento. 
Na semana passada, José foi surpreendido com o corte do 
pagamento da gratificação e com a notificação, pelo órgão ao 
qual é vinculado, de que deveria devolver todas as quantias já 
recebidas a título de dedicação exclusiva. 
Ambas as medidas decorreram de determinação exarada em 
processo administrativo que tramitou no Tribunal de Contas da 
União (TCU). 
Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 
(A) O imediato corte no pagamento e a cobrança dos valores 

recebidos foram medidas adotadas de forma adequada, 
tendo em vista que o dever do TCU de fiscalizar pagamentos 
a servidores legitima a pronta anulação de quaisquer atos 
irregulares. 

(B) As medidas adotadas foram viciadas, eis que não foram 
observados o contraditório e a ampla defesa no processo 
administrativo que tramitou perante o TCU, do qual resultou 
a anulação do ato que concedeu a gratificação a José. 

(C) A determinação exarada pelo TCU foi apenas parcialmente 
correta, eis que apenas o imediato corte no pagamento da 
gratificação poderia ter sido determinado de forma válida. 

(D) As medidas determinadas pelo TCU não poderiam ter sido 
imediatamente implementadas, pois dependeriam de prévia 
autorização judicial. 

(E) A competência constitucional do TCU não abrange a 
possibilidade de determinação de quaisquer das medidas 
aplicadas. 
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37. O estado “X” deseja desapropriar, por utilidade pública, um 
imóvel pertencente a particular, razão pela qual edita decreto 
declaratório de utilidade pública de determinada área. 
Diante do caso narrado, e tendo em vista as disposições do 
Decreto Lei n. 3.365/41, assinale a afirmativa correta. 
(A) Após a declaração de utilidade pública, caso o Estado não 

efetive a desapropriação em até dois anos contados da data 
da expedição do respectivo decreto, este caducará. 

(B) As autoridades administrativas, declarada a utilidade pública, 
podem penetrar nos prédios compreendidos na declaração, 
desde que possuam prévia autorização judicial. 

(C) Os proprietários de imóveis contíguos prejudicados 
extraordinariamente em sua destinação econômica deverão 
reclamar perdas e danos do proprietário do imóvel 
expropriado, pelo fato de este ter recebido integralmente o 
pagamento do preço. 

(D) O proprietário do imóvel poderá discutir em juízo se estão 
presentes ou não os casos de utilidade pública, hipótese em 
que, procedentes os pedidos do autor, este poderá 
reivindicar o imóvel mesmo após incorporado à Fazenda 
Pública, e obter indenização por perdas e danos. 

(E) A desapropriação poderá abranger as zonas que se 
valorizaram extraordinariamente em consequência da 
realização do serviço, as quais deverão estar compreendidas 
na declaração de utilidade pública. 

38. Jorge, delegado, praticou ato passível, em tese, de aplicação 
de penalidade de demissão. Instaurado processo administrativo 
disciplinar (PAD), Jorge atuou em causa própria, dispensando 
representação por advogado. Ao final do PAD, foi aplicada a pena 
de demissão. Antes de proferida a decisão administrativa, houve 
trânsito em julgado de sentença prolatada em processo judicial 
de natureza penal, referente ao mesmo ato, no qual Jorge foi 
absolvido por falta de provas. 
Jorge, então, interpôs recurso administrativo, no qual alegou: 
I. que a decisão judicial, neste caso específico, deveria 

necessariamente repercutir sobre a decisão administrativa. 
II. que houve nulidade no processo administrativo disciplinar, 

tendo em vista a ausência de defesa técnica, que resultou em 
evidente prejuízo, consistente na aplicação da pena de 
demissão. 

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A demissão deve ser anulada, tendo em vista que os dois 
argumentos alegados por Jorge estão corretos. 

(B) A demissão deve ser anulada, mas só é possível o 
acolhimento do argumento referente à repercussão da esfera 
penal na esfera administrativa nos casos de absolvição. 

(C) A demissão deve ser anulada, mas só é possível o 
acolhimento do argumento de vício no PAD, pois a defesa 
técnica é direito indisponível da parte, de modo que nem 
mesmo a dispensa de representação feita por Jorge permite a 
superação do vício. 

(D) A demissão não deve ser anulada, pois, no caso narrado, não 
há repercussão da esfera penal na esfera administrativa, e a 
falta de defesa técnica por advogado no PAD não ofende a 
Constituição. 

(E) A demissão não deve ser anulada, eis que qualquer decisão 
proferida na esfera penal jamais teria o condão de repercutir 
na esfera administrativa, tendo em vista a absoluta 
independência entre ambas, conforme entendimento 
consolidado em súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal. 

39. O Estado do Maranhão resolveu realizar a concessão de 
serviço público para a operação de uma rodovia estadual. 
Considerando a situação fática apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) A concessão de serviço público, tal como no caso, deve ser 

realizada mediante licitação, em modalidade a ser definida 
conforme o valor da obra necessária. 

(B) O critério de julgamento previsto no edital de concessão de 
serviço público somente poderá ser o da menor tarifa pelo 
serviço prestado. 

(C) As responsabilidades penal e administrativa dos agentes 
operadores da concessionária são subjetivas, já a civil, quanto 
ao serviço da concessionária, será objetiva. 

(D) A outorga do contrato de concessão de serviço público, deve 
ser sempre precedida de autorização legislativa, ao licitante 
vencedor. 

(E) A concessão poderá ser transferida a terceiros, direito que 
assiste ao concessionário e que não necessita de anuência 
por parte do poder concedente. 

40. A respeito da autoexecutoriedade dos atos da 
Administração Pública, analise as afirmativas a seguir. 
I. É vedada a autoexecutoriedade dos atos administrativos que 

imponham ao particular a obrigação de pagar dinheiro, 
devendo a Administração valer-se da via judicial para a 
cobrança. 

II. A remoção de construções de áreas de risco iminente de 
desabamento somente pode ser feita após autorização 
judicial. 

III. Admite-se, excepcionalmente, que a Administração execute 
seus atos, assegurando o exercício do contraditório e da 
ampla defesa apenas posteriormente. 

Assinale: 
(A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(D) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(E) se somente a afirmativa III estiver correta. 

41. O estado “X”, após regular processo licitatório, elabora ata 
de registro de preço para locação de microcomputadores, com 
manutenção preventiva e corretiva.  
A ata é publicada em 11 de novembro de 2011. 
Considerando a situação hipotética descrita, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) A duração da validade da ata de registro de preço submete-se 

ao Art. 57 da lei de licitações, sendo possível a sua 
prorrogação até o limite de 48 meses, por se tratar de bens e 
serviços de informática. 

(B) O contrato assinado em decorrência de uma ata de registro 
de preços terá sua vigência obrigatoriamente limitada à 
duração da própria ata, sob pena de se caracterizar burla à 
licitação. 

(C) A ata de registro de preços, por consubstanciar situação 
excepcional em que não se fará licitação, não admite 
prorrogação de sua vigência. 

(D) O contrato decorrente de sistema de registro de preços deve 
ser formalizado dentro do prazo de validade da respectiva 
ata; todavia, uma vez assinado, a ele aplica-se o Art. 57 da Lei 
n. 8.666/93, permitindo-se prorrogações ainda que a ata não 
seja prorrogada. 

(E) Com o sistema de registro de preços, o Estado “X” está 
dispensado da necessidade de formalizar um contrato com a 
empresa vencedora da concorrência durante o prazo de 
vigência da ata; todavia, caso outros entes adiram à ata 
(“efeito carona”), precisarão celebrar contrato administrativo. 
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42. A respeito dos contratos administrativos, tendo em vista as 
disposições da Lei n. 8.666/93, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os contratos administrativos podem ser alterados 

unilateralmente pela Administração Pública em casos 
específicos, situações em que esta deverá restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, caso haja aumento 
dos encargos do contratado. 

(B) Nos contratos administrativos, fica facultado à Administração 
inserir cláusula de reconhecimento dos direitos da 
Administração, em caso de rescisão administrativa 
decorrente de inexecução total ou parcial do contrato. 

(C) O instrumento de contrato, em regra, é obrigatório apenas 
nos casos de concorrência, bem como nas dispensas e 
inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos no 
limite desta modalidade de licitação. 

(D) A Administração poderá, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, aplicar as sanções de advertência, multa, suspensão 
temporária ou declaração de inidoneidade, independentemente 
de prévia oitiva da parte contratada. 

(E) Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis deverão 
ser lavrados nas repartições interessadas, as quais deverão 
manter arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro 
sistemático do seu extrato. 

43. Ana da Silva, servidora estadual, formula junto à 
Administração pleito para obter autorização para a venda de 
empadinhas na repartição em que trabalha, durante o horário de 
almoço e sem prejuízo do desempenho de suas atribuições.  
A Administração não responde ao seu requerimento. 
Considerando que a legislação daquele estado nada menciona 
quanto ao silêncio da Administração, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) O silêncio administrativo viola o direito de petição, a todos 

assegurado pelo artigo 5º, XXXIV, “a”, da Constituição, e 
produz como efeito jurídico, via de regra, a autorização tácita 
para a prática de atos. 

(B) Apenas nas hipóteses em que a lei expressamente atribuir 
efeitos positivos ao silêncio da Administração, após o decurso 
de determinado prazo, será possível extrair a concordância 
do Poder Público. 

(C) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de longa data 
considera inconstitucional a aprovação tácita de pleitos de 
particulares por meio do silêncio da autoridade 
administrativa. 

(D) O silêncio administrativo somente deixa de produzir efeitos 
de aprovação tácita nas hipóteses em que houver ônus para a 
Administração, como nos casos de utilização privativa de bem 
público ou parcelamento de débitos, não em relação aos atos 
de pura autorização para a prática de atos. 

(E) Com a ausência de manifestação por parte da Administração, 
presume-se a sua aceitação, tendo o Poder Público o prazo de 
cinco anos para rever seu ato, proferindo negativa expressa, 
sob pena de decair do seu direito. 

44. Tendo em vista a disciplina da Lei n. 8.987/95 sobre os 
modos de extinção de concessões de serviços públicos, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) A concessão pode ser extinta pela caducidade, que ocorre 

com o advento do termo final do contrato. 
(B) A concessão pode ser extinta pela encampação, que ocorre 

quando a concessionária não atender a intimação do poder 
concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço, e 
independe de prévio pagamento de indenização. 

(C) Na rescisão, o contrato pode ser extinto por iniciativa do 
concessionário em caso de descumprimento de normas 
contratuais pelo poder concedente, mediante notificação 
administrativa para que sejam sanadas as irregularidades. 

(D) A encampação consiste na retomada do serviço pelo poder 
concedente, durante o prazo de concessão, por motivo de 
interesse público, após prévio pagamento de indenização, 
independentemente de autorização legislativa. 

(E) A caducidade da concessão pode ser declarada quando a 
concessionária não cumprir tempestivamente as penalidades 
impostas por infrações. 

45. João recebeu a notícia de que havia sido aprovado na 12ª 
colocação no concurso para Delegado de Polícia e, agora, 
somente aguarda ser chamado para começar a exercer a tão 
sonhada profissão. O Edital previra a existência das atuais  
10 vagas, além da formação de cadastro de reserva com outros 
10 candidatos aprovados. 
Considerando a situação acima e o atual entendimento sobre o 
tema, assinale a afirmativa correta. 
(A) Mesmo que João já tenha sido nomeado, ele não tem direito 

subjetivo a tomar posse no cargo de Delegado de Polícia, vez 
que foi aprovado em 12º para um concurso que somente 
previra 10 vagas. 

(B) João tem direito subjetivo à nomeação e à posse, vez que 
aprovado no concurso dentro do número previsto para o 
cadastro de reserva, o que demonstra a necessidade do 
Estado no preenchimento do cargo. 

(C) Se houver a desistência de dois candidatos aprovados em 
melhor colocação que João, terá ele direito subjetivo  
à nomeação e à posse, vez que o edital ao estabelecer o 
número de vagas vincula o Estado. 

(D) Mesmo os candidatos aprovados até a 10ª colocação não têm 
direito a nomeação e posse, pois a aprovação em concurso 
público gera mera expectativa de direito, ficando a 
convocação sujeita a discricionariedade do Administrador 
Público. 

(E) Mesmo que o 13º colocado seja nomeado e empossado, João 
não terá direito subjetivo à nomeação e à posse, vez que não foi 
aprovado dentro do número de vagas no concurso. 

46. Acerca do direito de greve dos servidores públicos, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Caso o servidor público venha a aderir a greve, é facultado a 

Administração efetuar o desconto na remuneracão pelos dias 
não trabalhados. 

II. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha concretizado o direito 
de greve do servidor público, acabou por fixar entendimento que 
os policiais civis não têm direito de fazer greve.  

III. A participação de servidor público em estágio probatório em 
movimento grevista, acarreta a sua exoneração, visto que o 
mesmo não detém estabilidade. 

Assinale: 
(A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(D) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(E) se somente a afirmativa II estiver correta. 
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47. A Secretaria Estadual de Segurança Pública, após o regular 
processo licitatório, celebrou contrato com uma empresa 
prestadora de serviços de limpeza. 
Contudo, dois meses após a contínua prestação dos serviços, a 
Administração suspendeu o pagamento até então realizado, sob 
a alegação de inexistirem verbas orçamentárias para fazer frente 
a tais despesas. Ocorre que, quase quatro meses depois, a 
empresa continua sem receber pelos serviços prestados. 
Acerca da situação acima narrada, assinale a afirmativa correta. 
(A) Em razão do princípio da supremacia do interesse público, a 

ausência de pagamento não é justificativa razoável para que a 
empresa contratada suspenda a prestação do serviço de 
limpeza no prédio da Secretaria. 

(B) Em razão do princípio da continuidade do serviço público,  a 
empresa contratada não poderá interromper a prestação do 
serviço de limpeza, a não ser mediante decisão judicial 
transitada em julgado. 

(C) Ainda que sem receber a contraprestação financeira pelos 
serviços prestados, a empresa não poderá interromper ou 
paralisar o serviço de limpeza na Secretaria, visto que não há 
previsão legal nesse sentido. 

(D) O princípio da supremacia do interesse público não pode 
servir de justificativa para a Administração deixar de cumprir 
suas obrigações contratuais, mesmo nos casos de calamidade 
pública. 

(E) Caso não queira pleitear a rescisão do contrato, poderá a 
empresa suspender a prestação dos serviços, 
independentemente de qualquer medida judicial. 

48. João, sem solicitar permissão ou autorização ao Poder 
Público, inaugurou uma rádio comunitária, por meio da qual 
pretendia prestar serviço de radiodifusão. Constatado o fato, o 
Poder Executivo, sem prévia oitiva de João, interditou a rádio, 
interrompendo as transmissões, e lacrou os aparelhos. 
Considerando a jurisprudência dos Tribunais Superiores acerca da 
matéria, assinale a afirmativa correta. 
(A) O ato praticado pelo Executivo configura sanção 

administrativa e é ilegal, pois o interessado possui direito a 
prévio contraditório e ampla defesa. 

(B) O ato praticado pelo Executivo configura sanção 
administrativa e é válido, pois o interessado não possuía 
permissão ou autorização para operar rádio comunitária. 

(C) O ato praticado pelo Executivo configura medida cautelar da 
Administração, inerente ao poder de polícia, e é ilegal, pois o 
interessado possui direito a prévio contraditório e ampla 
defesa. 

(D) O ato praticado pelo Executivo configura medida cautelar da 
Administração, manifestação do poder de polícia 
administrativa preventiva, e é válido, pois a rádio operava 
sem permissão ou autorização. 

(E) O ato praticado pelo Executivo é ilegal, pois, além de não ter 
havido o prévio contraditório, não há necessidade de 
autorização ou permissão para a prestação de serviços de 
radiodifusão. 

49. José, servidor público, permitiu que chegasse ao 
conhecimento de João, antes da respectiva divulgação oficial, 
teor de medida econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, do qual teve notícia em razão de sua função. 
Diante do caso narrado, tendo em vista a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta. 
(A) A aferição acerca da configuração de ato de improbidade 

administrativa dependerá da comprovação de dolo específico 
de José. Caso este seja comprovado, José poderá sofrer a 
punição de suspensão dos direitos políticos pelo período de 
cinco a oito anos. 

(B) Para a verificação da prática de ato de improbidade 
administrativa no caso narrado, é suficiente a constatação de 
dolo genérico de José. Caso haja comprovação, José poderá 
ter seus direitos políticos suspensos pelo período de três a 
cinco anos. 

(C) Para que se configure ato de improbidade administrativa no 
caso, é essencial que João também seja servidor público. 

(D) A verificação de prática de ato de improbidade administrativa 
dependerá da comprovação de dolo específico de José. Caso 
este seja comprovado, José poderá sofrer a punição de 
suspensão de direitos políticos pelo período de oito a 
dezesseis anos ou pagamento de multa. 

(E) Para a aferição da prática de ato de improbidade 
administrativa, é suficiente a constatação de dolo genérico de 
José. Caso este seja comprovado, José poderá perder a 
função pública e ter seus direitos políticos suspensos pelo 
período de cinco a oito anos. 

50. No interior de determinada cela de cadeia pública do Estado 
“Y”, o detento Pedro cometeu suicídio. 
Diante da situação narrada, tendo em vista a jurisprudência 
recente do Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que 
(A) o Estado não pode ser responsabilizado civilmente pela 

morte de Pedro, tendo em vista que o fato lesivo foi 
praticado exclusivamente pela vítima. 

(B) essa situação configura hipótese de conduta comissiva, que 
enseja a responsabilidade subjetiva do Estado, caso 
comprovada sua culpa. 

(C) essa situação configura hipótese de conduta omissiva, que 
enseja a responsabilidade objetiva, tendo em vista o dever 
estatal de preservar a integridade física do preso. 

(D) houve conduta omissiva estatal, de modo que a reparação só 
seria possível caso fosse demonstrado que o Estado 
intencionalmente permitiu a ocorrência do resultado. 

(E) o caso permite a aplicação da teoria da responsabilidade civil 
pelo risco integral. 

Direito Civil e Empresarial  

51. A respeito da formação dos contratos, assinale a afirmativa 
incorreta. 
(A) Considera-se celebrado o contrato no lugar em que foi 

proposto. 
(B) A proposta deixa de ser obrigatória se, feita sem prazo a 

pessoa presente, não foi imediatamente aceita. 
(C) Será considerada nova proposta a aceitação fora do prazo, 

com adições, restrições, ou modificações. 
(D) A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário 

não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das 
circunstâncias do caso. 

(E) Continua sendo obrigatória a proposta mesmo se, antes dela, 
ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra parte 
a retratação do proponente. 
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52. Juliana deu a luz a uma menina na Maternidade São Judas 
Tadeu. Juliana e o pai da criança, por não terem condições 
financeiras para a criar a filha e por serem viciados em tóxicos, a 
abandonaram na porta da casa dos avós maternos, não a 
procurando mais e jamais exercendo o poder familiar. 
Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os casos de perda e de suspensão do poder familiar serão 

decretados judicialmente, em procedimento contraditório, 
apenas nos casos de descumprimento dos deveres e 
obrigações de sustento, guarda e educação dos filhos 
menores. 

(B) A falta ou a carência de recursos materiais não constituem 
motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder 
familiar. 

(C) As medidas de proteção à criança e ao adolescente somente 
serão aplicáveis quando os seus direitos forem ameaçados ou 
violados por falta, omissão ou abuso dos pais. 

(D) A criança ou o adolescente tem direito a ser criado e educado 
no seio de sua família, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, mesmo em ambiente com a presença de 
pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 

(E) A criança ou o adolescente tem direito a ser criado e educado 
no seio de sua família e, excepcionalmente, em família 
extensa. 

53. Sobre pessoas jurídicas, é correto afirmar que 
(A) os partidos políticos e as empresas individuais de 

responsabilidade limitada não são pessoas jurídicas de direito 
privado. 

(B) é vedado ao Poder Público negar reconhecimento ou registro 
dos atos constitutivos das organizações religiosas, sendo 
permitido, porém, determinar as formas de organização, 
estruturação interna e funcionamento. 

(C)  a qualidade de associado é intransmissível, não podendo o 
estatuto dispor de forma contrária. 

(D) após a constituição de uma fundação por negócio jurídico 
entre vivos, o instituidor tem a faculdade de não transferir-
lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens 
dotados.  

(E) os atos dos administradores, exercidos nos limites dos 
poderes determinados nos atos constitutivos, obrigam a 
pessoa jurídica. 

54. Claúdio se hospedou num hotel em Maranguape e deixou os 
seus pertences pessoais no quarto. Ao retornar de um passeio 
pela cidade, foi surpreendido com os vários itens de sua bagagem 
danificados por uma placa de gesso que havia se descolado do 
teto e caído. Ao se dirigir à Direção do estabelecimento, soube 
que não seria ressarcido pelo hotel, pois o gerente desconfiava 
de um antigo funcionário a quem iria atribuir a autoria e, 
portanto, responsabilidade pelo ilícito. 
Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os donos de hotéis são responsáveis, independentemente de 

culpa, pelos bens de seus hóspedes, devendo, portanto, 
Cláudio ser ressarcido pelo hotel. 

(B) Somente comete ato ilícito, aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 
dano a outrem, e, portanto, o hotel não tem obrigação de 
indenizar Cláudio. 

(C) Como o hotel suspeita que o antigo funcionário seja o 
responsável pelo ilícito, haverá necessidade de aguardar que 
o fato seja apurado no juízo criminal, para após analisar o 
fato no juízo cível. 

(D) O hotel não deve indenizar Cláudio, pois houve culpa 
exclusiva da vítima, já que ele deveria ter deixado, aos 
cuidados do gerente, seus pertences pessoais para que 
houvesse essa garantia. 

(E) O hotel deve indenizar Cláudio, pois cometeu ato ilícito. 

55. João, Joaquim e Manoel são devedores solidários da quantia 
de R$ 150.000,00 a Paulo Roberto. No dia do vencimento, apenas 
Manoel honrou com o pagamento de sua quota-parte. 
Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) A solidariedade entre os devedores não pode ser presumida, 

devendo resultar da lei ou da vontade das partes. 
(B) Paulo Roberto não tem direito de exigir e de receber de um 

ou de todos os devedores, parcial ou totalmente, a dívida 
comum. 

(C) Caso Manoel tivesse satisfeito a dívida por inteiro, teria 
direito a exigir de cada um dos co-devedores a sua quota. 

(D) Se João falecer deixando herdeiros, nenhum destes será 
obrigado a pagar senão a quota que corresponder ao seu 
quinhão hereditário, pois a obrigação é divisível. 

(E) Caso um dos devedores solidários seja demandado, pode 
opor ao credor as exceções que lhe forem pessoais e as 
comuns a todos 

56. A respeito do plano de validade dos negócios jurídicos, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A nulidade de um negócio jurídico decorrente de fraude de lei 

imperativa pode ser alegada pelo Ministério Público quando 
lhe couber intervir. 

(B) As hipóteses de anulabilidade devem ser pronunciadas pelo 
juiz, quando conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e 
as encontrar provadas, sendo-lhe permitido supri-las. 

(C) O negócio jurídico nulo convalesce pelo decurso do tempo 
por razões de segurança jurídica. 

(D) O erro, o dolo e a coação são as únicas hipóteses de 
anulabilidade do negócio jurídico previstas pelo Código Civil. 

(E) É anulável um negócio jurídico que não revestir a forma 
prescrita em lei. 

57. Pedro, relativamente incapaz, assistido por João, celebrou 
um negócio jurídico com Maria. O contrato possui uma cláusula 
prevendo a majoração do prazo prescricional. Considerando o 
fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
(A) Em razão de Pedro ser absolutamente incapaz, o prazo 

prescricional pode ser majorado por acordo das partes. 
(B) A prescrição só pode ser alegada em 1º grau de jurisdição, 

pela parte a quem aproveita. 
(C) Pedro pode acionar João, caso este dê causa à prescrição, ou 

não a alegue oportunamente. 
(D) A renúncia da prescrição só valerá se for expressa e for feita 

depois que a prescrição se consumar. 
(E) Corre a prescrição contra absolutamente incapaz. 

58. A respeito do instituto do casamento, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. Os pais, tutores ou curadores podem revogar a autorização 

até à data da celebração do casamento. 
II. Quando injusta, a denegação do consentimento,  pode ser 

suprida pelo juiz. 
III. Será permitido, excepcionalmente, o casamento de quem 

ainda não alcançou a idade núbil para evitar imposição ou 
cumprimento de pena criminal ou em caso de gravidez. 

Assinale: 
(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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59. Luiz Domingues emitiu uma nota promissória em favor de 
Alexandre Costa, com pagamento no dia 15/07/2012 na praça de 
Carutapera. Este endossou a cártula para Humberto de Campos 
para fins de cobrança. Exercendo fielmente os poderes recebidos 
do endossante, o endossatário levou o título a protesto, que foi 
lavrado pelo tabelião. Ocorre que a dívida já havia sido paga 
antes do aponte do título, sem que Humberto de Campos tenha 
sido informado do fato pelo endossante. 
Com base nas informações prestadas, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) O endossatário responde, independentemente de culpa, 

pelos danos decorrentes do aponte indevido do título a 
protesto. 

(B) O endossatário não responde pelos danos decorrentes de 
protesto indevido porque o título já havia sido pago antes do 
protesto. 

(C) O endossatário não responde pelos danos decorrentes de 
protesto indevido porque não extrapolou os poderes de 
mandatário. 

(D) O endossante e o endossatário respondem solidariamente 
pelos danos decorrentes de protesto indevido pelo simples 
aponte do título a protesto. 

(E) O endossatário não responde pelos danos decorrentes de 
protesto indevido porque o endosso-mandato não lhe 
transfere o domínio da cártula. 

60. Sociedade empresária regular, atuando desde 2009 no 
mercado imobiliário em Tuntum, obteve a homologação de plano 
de recuperação extrajudicial. Decorridos 18 (dezoito) meses da 
homologação, com o agravamento substancial de sua situação 
financeira e incapacidade de cumprir o plano, a devedora viu-se 
obrigada, em 2012, a requerer recuperação judicial, que não teve 
deferido seu processamento pelo juiz por não ter a sociedade 
atendido a requisitos legais. Com base nas disposições da Lei nº 
11.101/2005, é possível afirmar que 
(A) A decisão do juiz está correta, porque o devedor não pode 

requerer recuperação judicial enquanto estiver pendente o 
cumprimento de plano de recuperação extrajudicial. 

(B) A decisão do juiz não está correta, porque o devedor pode 
requerer recuperação judicial, se decorridos mais de 2 (dois) 
anos da data da homologação do plano de recuperação. 

(C) A decisão do juiz está correta, porque o devedor somente 
poderia requerer recuperação judicial se tivesse decorrido 
mais de 5 (cinco) anos da data da homologação do plano de 
recuperação. 

(D) A decisão do juiz está correta, porque a recuperação judicial 
não se aplica às sociedades que atuam no mercado 
imobiliário, por não serem empresárias. 

(E) A decisão do juiz não está correta, porque o devedor pode 
requerer recuperação judicial enquanto estiver pendente o 
cumprimento de plano de recuperação extrajudicial. 

Direito Penal  

61. Com relação ao crime de peculato, assinale a afirmativa 
incorreta. 
(A) É possível que a pessoa que não é funcionário público venha 

a responder por peculato. 
(B) O carcereiro que recebe os objetos do preso e deles se 

apropria, responde por peculato. 
(C) O funcionário público que deixa o cofre da repartição aberto, 

do que se aproveita outro funcionário para se apropriar de 
bens público, responde por peculato culposo, ficando extinta 
a punibilidade se ocorre a reparação do dano antes da 
sentença. 

(D) O funcionário público que ao visitar um colega de outro órgão 
e se aproveita para subtrair bem público, responde por 
peculato furto. 

(E) É possível a tentativa no crime de peculato, salvo na 
modalidade culposa. 

62. Tício ingressa na residência de Mévio e subtrai o cofre que 
encontra na sala, levando-o para um matagal distante. 
Não conhecendo o segredo do cofre, utiliza-se de um machado 
para abri-lo, subtraindo as jóias que estavam em seu interior. 
Após abandonar o cofre violado, leva as jóias para José, um 
comerciante local, que efetua a compra sem se importar em 
apurar a origem das jóias adquiridas. 
Algum tempo depois o fato é descoberto e o caso é levado à sua 
consideração para a devida capitulação. Tício e José deverão 
responder, respectivamente, por 
(A) furto qualificado pelo rompimento de obstáculo (Art. 155,  

§ 4º, I, do CP) e receptação simples (Art. 180, do CP). 
(B) furto simples (Art. 155, do CP) e receptação qualificada (Art. 

180, § 1º, do CP). 
(C) furto qualificado pelo rompimento de obstáculo (Art. 155, § 4º, I, 

do CP) e receptação qualificada (Art. 180, § 1º, do CP). 
(D) furto simples (Art. 155, do CP) e receptação simples (Art. 180, 

do CP). 
(E) furto qualificado pelo rompimento de obstáculo (Art. 155, § 

4º, I, do CP) e receptação culposa (Art. 180, § 3º, do CP). 

63. Aproveitando-se da condição de um turista que bebia em 
um quiosque da praia, José se apresenta como guia e o leva a 
diversos pontos turísticos da cidade. Posteriormente, obtendo a 
confiança do turista, retorna com ele ao hotel e juntos 
consomem bebida alcoólica. 
Aproveitando-se dessa situação e contando com a ajuda do 
adolescente FMO, aprendiz de garçom, ministra substância 
entorpecente na bebida do turista, que, sem consciência, a ele 
entrega todo o seu dinheiro e bens que estavam no quarto. 
A partir do caso exposto, José deverá responder 
(A) pelo crime de extorsão (Art. 158, do CP). 
(B) pelo crime de extorsão majorada pelo concurso de pessoas 

(Art. 158, § 1º, do CP). 
(C) pelos crimes de extorsão majorada pelo concurso de pessoas 

(Art. 158, § 1º, do CP) e corrupção de menores (Art. 244-B, da 
Lei n. 8.069/90). 

(D) pelos crimes de roubo (Art. 157, do CP) e corrupção de 
menores (Art. 244-B, da Lei n. 8.069/90). 

(E) pelos crimes de roubo majorado pelo concurso de pessoas 
(Art. 157 § 2º, II, do CP) e corrupção de menores (Art. 244-B 
da Lei n. 8.069/90).  
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64. Paulo dirigia seu veículo em que estavam sua filha Juliana e 
uma amiga desta de nome Janaína. Na ocasião, em excessiva 
velocidade, perde a direção do veículo e invade a mão contrária, 
colidindo com um caminhão que vinha em sua mão correta de 
direção. 
Do acidente, resultaram as mortes de Juliana e Janaína, sem que 
Paulo sofresse qualquer lesão. Paulo foi denunciado pela prática 
do injusto do Art. 302, da Lei n. 9.503/97 (homicídio culposo no 
trânsito), por duas vezes, na forma do Art. 70, do CP (concurso 
formal). 
No curso da instrução, a culpa de Paulo foi demonstrada, ficando 
comprovada a sua primariedade, bons antecedentes, excelente 
comportamento social, sendo o fato dos autos um caso isolado, 
nunca tendo se envolvido em outro acidente, apesar de possuir 
carteira de habilitação há mais de 20 anos. A defesa requereu ao 
final a extinção da punibilidade pelo perdão judicial, eis que uma 
das vítimas era sua própria filha. 
Diante desse quadro 
(A) Paulo não faz jus ao perdão (Art. 107, IX, do CP), eis que tal 

causa de extinção da punibilidade não se aplica aos crimes da 
Lei n. 9.503/97, porquanto o artigo que dispunha de tal regra 
na referida lei especial foi vetado. 

(B) Paulo terá direito ao perdão somente com relação à morte de 
sua filha, devendo ser condenado com relação à morte de 
Janaína. 

(C) Paulo terá direito ao perdão judicial com relação a ambos os 
crimes. 

(D) Paulo somente terá direito ao perdão se houver a 
concordância dos pais de Janaína. 

(E) Paulo não terá direito ao perdão judicial, sob pena de tal 
decisão impedir a reparação civil respectiva. 

65. Maria é casada com José, mas é amante de João. O casal de 
amantes resolve simular o sequestro de Maria para que José 
pague o respectivo resgate. João liga para José e anuncia o 
sequestro de sua esposa e cobra a quantia de 500 mil reais para 
que Maria seja libertada. 
José, acreditando que sua esposa realmente estivesse 
sequestrada, até porque ela estava desaparecida há mais de 24 
horas, efetua o respectivo pagamento. Meses depois, o fato é 
descoberto e o caso é levado à sua consideração para a devida 
capitulação. 
A partir do exposto, assinale a afirmativa correta. 
(A) Maria e João deverão responder pelo crime de extorsão 

mediante sequestro qualificado por ter durado mais de  
24 horas (Art. 159, § 1º, do CP). 

(B) João deverá responder pelo crime de extorsão mediante 
sequestro qualificado por ter durado mais de 24 horas (Art. 
159, § 1º, do CP), ficando Maria isenta de pena porque o 
crime foi praticado contra seu esposo na constância do 
casamento (Art. 181, I, do CP). 

(C) João deverá responder pelo crime de estelionato (Art. 171 do 
CP), ficando Maria isenta de pena porque o crime foi 
praticado contra seu esposo na constância do casamento 
(Art. 181, I, do CP). 

(D) Maria e João deverão responder pelo crime de extorsão 
majorada (Art. 158, § 1º, do CP). 

(E) João deverá responder pelo crime de extorsão majorada (Art. 
158, § 1º do CP), ficando Maria isenta de pena porque o 
crime foi praticado contra seu esposo na constância do 
casamento (Art. 181, I, do CP). 

66. No tocante ao crime de quadrilha, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) Basta a união de mais de três pessoas para a prática de crime 

determinado para a configuração do tipo respectivo. 
(B) O delito se consuma no momento em que se verifica a 

efetivação da associação, independentemente da prática de 
qualquer crime por parte dos seus membros. 

(C) Para a configuração do crime de quadrilha pode ser 
considerado no número mínimo a presença de inimputável, 
certo, porém, que todos os agentes devem ser identificados. 

(D) Não pode ser reconhecida a forma qualificada quando apenas 
um dos seus membros esteja armado. 

(E) Segundo a jurisprudência majoritária dos Tribunais 
Superiores, não é possível o reconhecimento do crime de 
quadrilha e roubo majorado pelo concurso de agentes. 

67. Juca, transtornado, após ter flagrado seu pai praticando 
violência sexual com sua irmã de apenas 05 anos de idade, que 
vem a falecer em razão da violência praticada, desfere uma 
facada contra a cabeça do seu genitor que também vem a falecer. 
Após desferir o golpe contra seu pai, e certificar-se da morte 
deste, Juca foge levando o relógio que a vítima usava na ocasião. 
O agressor sexual era solteiro e possuía somente estes dois filhos. 
Mais tarde, com a prisão de Juca, o fato foi levado ao 
conhecimento da autoridade policial. 
Com base no exposto, assinale a alternativa que apresenta a 
tipificação correta. 
(A) Juca deverá responder por homicídio qualificado pelo meio cruel 

(Art. 121, § 2º, III, do CP) e por furto simples (Art. 155, do CP). 
(B) Juca deverá responder por homicídio privilegiado (Art. 121, § 

1º, do CP) e por furto simples (Art. 155, do CP). 
(C) Juca não deverá responder por qualquer crime por ter agido 

escorado pela excludente de ilicitude da legítima defesa de 
terceiro. 

(D) Juca deverá responder por homicídio privilegiado (Art. 121, § 
1º, do CP). 

(E) Juca deverá responder por homicídio privilegiado (Art. 121, § 
1º, do CP) e por roubo simples (Art. 157, do CP). 

68. No curso de uma investigação policial, Júlio é flagrado com 
uma bolsa contendo várias armas e munições, algumas de uso 
permitido e outras de uso restrito, sem autorização legal para 
portá-las. Certamente ele iria utilizá-las na prática de um roubo, 
estando inclusive na porta de um estabelecimento comercial, 
aguardando a chegada do empregado que iria abri-lo. 
Diante deste quadro, foi encaminhado à delegacia própria, vindo 
o laudo confirmando a potencialidade ofensiva das armas.  
Com base no exposto, Júlio deverá responder 
(A) pela prática dos injustos dos artigos 14 (porte de arma de uso 

permitido) e 16 (porte de arma de uso restrito) da Lei  
n. 10.826/03, na forma do artigo 70 do CP (concurso formal), 
e 157, § 2º, I, c/c 14, II, do CP (roubo majorado pelo emprego 
de arma na forma tentada). 

(B) pela prática dos injustos dos artigos 14 (porte de arma de uso 
permitido) e 16 (porte de arma de uso restrito) da Lei  
n. 10.826/03, na forma do artigo 69 do CP (concurso material). 

(C) pela prática do injusto do artigo 16 (porte de arma de uso 
restrito) da Lei n. 10.826/03. 

(D) pela prática dos injustos dos artigos 14 (porte de arma de uso 
permitido) e 16 (porte de arma de uso restrito) da Lei  
n. 10.826/03, na forma do artigo 70 do CP (concurso formal). 

(E) pela prática dos injustos dos artigos 14 (porte de arma de uso 
permitido) e 16 (porte de arma de uso restrito) da Lei  
n. 10.826/03, na forma do artigo 69 do CP (concurso 
material), e 157, § 2º, I, c/c 14, II, do CP (roubo majorado pelo 
emprego de arma na forma tentada). 
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69. Acerca da culpabilidade no estudo da teoria do crime, 
assinale a afirmativa incorreta. 
(A) Para a teoria normativa que surgiu com o finalismo, houve a 

migração do dolo e da culpa para a tipicidade, passando a 
culpabilidade a ser um juízo de valor que se faz sobre a 
conduta típica e ilícita. 

(B) No tocante a imputabilidade, o Código Penal adotou o critério 
bio-psicológico, sendo indispensável que a causa geradora da 
inimputabilidade esteja presente no momento da conduta. 

(C) No erro de proibição o erro recai sobre a ilicitude do fato, 
imaginando o agente ser lícito o que é ilícito, podendo 
atenuar a culpabilidade, nunca, porém, a excluindo. 

(D) Para a teoria limitada da culpabilidade, o erro de tipo 
permissivo exclui o dolo; se o erro for vencível há crime 
culposo se previsto em lei. 

(E) A coação moral irresistível pode ser exercida diretamente 
sobre o agente ou sobre um terceiro, somente respondendo 
o autor da coação. 

70. Com relação a concurso de crimes, assinale a afirmativa 
incorreta. 
(A) O Código Penal trata da matéria no Título DAS PENAS, apesar 

da relevância da análise da conduta criminosa quando do 
exame da forma aplicável à espécie. 

(B) No concurso material é adotado o sistema do cúmulo 
material, enquanto no concurso formal e no crime 
continuado é adotado o sistema da exasperação. 

(C) Na hipótese do concurso formal, a pena final não poderá 
exceder aquela que seria cabível pela regra do concurso 
material. 

(D) O crime continuado tem como requisitos a pluralidade de 
condutas e de crimes da mesma espécie, além de condições 
objetivas de tempo, lugar, maneira de execução e outras 
semelhantes, bem como unidade de desígnios, devendo ser 
havidos os crimes subsequentes como continuação do 
primeiro. 

(E) A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado, se a sua 
vigência é anterior à cessão da continuidade. 

71. Ocorrido um fato criminoso, às vezes duas ou mais normas 
se apresentam para regulá-lo, surgindo o chamado conflito 
aparente de normas. 
A respeito de tal questão, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) A pluralidade de fatos e a pluralidade de normas são 

pressupostos do conflito, que aparentemente com eles se 
identificam. 

(B) O princípio da subsidiariedade atua como “soldado de
reserva”, aplicando a norma subsidiária menos grave quando 
impossível a aplicação da norma principal mais grave. 

(C) A questão da progressão criminosa e do crime progressivo é 
resolvida pelo princípio da absorção ou consunção. 

(D) Na progressão criminosa, o agente inicialmente pretender 
praticar um crime menos grave, e, depois, resolve progredir 
para o mais grave. 

(E) No crime progressivo, o sujeito, para alcançar o crime 
querido, passa necessariamente por outro menos grave que 
aquele desejado. 

72. Com o escopo de obter indevida vantagem econômica, 
Jorgina adquire mercadorias em um Supermercado e efetua o 
pagamento com um cheque roubado, ocasião em que apresentou 
uma carteira de identidade falsa, eis que houve troca de 
fotografia, em nome do titular do cheque. O fato foi descoberto 
pelo caixa do estabelecimento comercial que desconfiou do 
nervosismo apresentado pela “cliente”. 
Com base no exposto, assinale a alternativa que capitule o fato. 
(A) Artigo 171, c/c 14, II, do CP (estelionato tentado), de acordo 

com a Súmula 17, do STJ. 
(B) Artigo 304, c/c 297, do CP (uso de documento público falso), 

devendo o crime mais grave prevalecer sobre o crime fim de 
menor gravidade. 

(C) Artigos 171, c/c 14, II, 297 (falsificação de documento 
público) e 304 (o uso de documento falso), na forma do Art. 
69, (concurso material) todos do CP. 

(D) Artigos 171, c/c 14, II, 304 c/c 297, na forma do Art. 70 
(concurso formal), todos do CP. 

(E) Artigos 171, c/c 14, II, 297 e 304 c/c 297, na forma do Art. 70 
(concurso formal), todos do CP. 

73. João e José, um sem saber da vontade do outro, resolvem 
matar um desafeto comum. Para tal fim, sem qualquer vínculo 
subjetivo, aguardam a saída do desafeto do local de trabalho e, 
isto ocorrendo, efetuam em momentos distintos disparos contra 
o mesmo que veio a falecer. 
A perícia reconheceu que os dois disparos atingiram o alvo 
desejado, eram fatais e capazes de ocasionar a morte instantânea 
da vítima, mas não conseguiu identificar qual deles acertou 
primeiro o alvo, ratificando que ambos seriam capazes de obter o 
animus desejado. Descobertos os “autores”, o fato foi levado à 
autoridade policial para as providências de praxe. 
Com base no exposto, assinale a alternativa que identifica 
juridicamente o fato. 
(A) João e José são co-autores do crime de homicídio. 
(B) João e José deverão responder por tentativa de homicídio. 
(C) João e José não praticaram qualquer crime, devendo ser 

aplicada a regra do Art. 17, do CP (crime impossível). 
(D) Um deles responderá por homicídio consumado e o outro por 

homicídio tentado, devendo o Promotor oferecer denúncia 
alternativa para que no curso da instrução seja o fato melhor 
apurado. 

(E) João e José são partícipes do crime de homicídio. 

74. No curso de uma discussão entre irmãs, o marido de uma 
delas desfere um chute na barriga da cunhada, causando-lhe 
lesões que ocasionaram o aborto, certo que a gravidez da vítima 
não era do conhecimento do agressor. 
A vítima, que trabalhava na prostituição, ficou impedida de 
exercer a sua atividade “profissional” por prazo superior a  
30 dias, o que foi reconhecido pela perícia. 
Com base no exposto, assinale a alternativa que indica a 
tipificação correta e o juízo competente para decidir o fato. 
(A) Artigo 129, do CP (lesão corporal simples), sendo a 

competência do JECRIM. 
(B) Artigo 129, §§ 1º, I (lesão corporal grave pela incapacidade 

para ocupações habituais por mais de 30 dias), e 2º, V (lesão 
corporal gravíssima pelo aborto), do CP, sendo a competência 
da Vara criminal comum. 

(C) Artigo 129, §§ 1º, I (lesão corporal grave pela incapacidade 
para ocupações habituais por mais de 30 dias), e 2º, V (lesão 
corporal gravíssima pelo aborto), do CP, sendo a competência 
da Vara da violência doméstica. 

(D) Artigo 129, § 1º, I (lesão corporal grave pela incapacidade 
para ocupações habituais por mais de 30 dias), do CP, sendo a 
competência da Vara da violência doméstica. 

(E) Artigo 129, § 1º, I (lesão corporal grave pela incapacidade 
para ocupações habituais por mais de 30 dias), sendo a 
competência da Vara criminal comum. 
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75. No ano de 2011, Giovane, com a anuência de sua 
companheira Fernanda, pratica com Pérola, filha desta e sua 
enteada, de apenas, 10 anos, atos libidinosos diversos, o que 
ocorreu em três dias distintos no mesmo mês, sempre agindo da 
mesma forma e nas mesmas condições. O fato foi levado ao 
conhecimento da autoridade policial que instaurou o 
procedimento próprio. 
Diante deste quadro, assinale a alternativa que indica os crimes 
pelos quais Giovane e Fernanda deverão responder. 
(A) Giovane deverá responder por estupro com a causa de 

aumento por ser a vítima sua enteada, por três vezes, na forma 
continuada, e Fernanda não praticou qualquer fato típico. 

(B) Giovane deverá responder por estupro de vulnerável com a 
causa de aumento por ser a vítima sua enteada, por três 
vezes, na forma continuada, e Fernanda não praticou 
qualquer fato típico. 

(C) Giovane deverá responder por estupro de vulnerável com a 
causa de aumento por ser a vítima sua enteada, por três 
vezes, na forma continuada, e Fernanda pela mesma infração 
por força de sua omissão, eis que tinha o dever jurídico de 
impedir o resultado. 

(D) Giovane deverá responder por estupro de vulnerável, por três 
vezes, na forma continuada, e Fernanda pela mesma infração 
por força de sua omissão, eis que tinha o dever jurídico de 
impedir o resultado, com relação a ela incidindo a causa de 
aumento por ser a vítima sua filha. 

(E) Giovane deverá responder por estupro de vulnerável com a 
causa de aumento por ser a vítima sua enteada, por três 
vezes, em concurso material, e Fernanda pela mesma 
infração por força de sua omissão, eis que tinha o dever 
jurídico de impedir o resultado. 

Direito Processual Penal  

76. Com relação ao prazo para a conclusão do inquérito policial 
instaurado para apurar a prática do crime de tráfico de 
entorpecentes, de acordo com a Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 
2006, assinale a afirmativa correta. 
(A) Será de 10 (dez) dias, se o indiciado estiver preso, e de 30, na 

hipótese de o indiciado estar solto. 
(B) Não poderá ultrapassar 30 dias, se o indiciado estiver preso. 
(C) Será de 30 dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 dias, 

quando estiver solto, podendo o juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia 
judiciária, triplicar tal prazo.  

(D) Excepcionalmente, quando requerido de forma fundamentada 
pela autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério 
Público, poderá ser de 180 dias, se o indiciado estiver solto.  

(E) Será de 30 dias, se o indiciado estiver preso, e de 60 dias, 
quando estiver solto, podendo o juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia 
judiciária, duplicar tal prazo. 

77. Em respeito ao princípio do juiz natural, o julgamento de 
determinado processo deve ser realizado por um juiz 
competente, de acordo com as regras constitucionais e legais 
sobre o tema. 
De acordo com a Constituição da República, com a legislação em 
matéria penal e com a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça em matéria de competência, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) Para a definição do momento da prática de um crime, adota-

se a Teoria da Atividade. Contudo, no momento de definir a 
competência territorial para julgamento, qualquer que seja o 
crime cometido, o critério adotado é o da Teoria do 
Resultado. 

(B) O juiz de direito vinculado ao Tribunal de Justiça do 
Maranhão que cometer um crime de homicídio doloso na 
Bahia, deverá ser julgado pelo Tribunal do Júri do Maranhão, 
tendo em vista que o critério da territorialidade fica afastado 
diante da existência de foro por prerrogativa de função. 

(C) Eventualmente, para facilitar a instrução probatória, poderá 
ser competente o juízo do local em que o crime foi praticado, 
ainda que o local da consumação seja diverso.  

(D) O Delegado de Polícia do Maranhão que cometer um crime 
de homicídio doloso na Bahia, deverá ser julgado pelo 
Tribunal de Justiça do Maranhão, tendo em vista que o 
critério da territorialidade fica afastado diante da existência 
de foro por prerrogativa de função. 

(E) Tratando-se de infração continuada ou permanente, 
praticada em território de duas ou mais jurisdições, a 
competência será definida pelo local em que foi iniciada a 
prática da conduta criminosa.  

78. Nas ações penais de natureza privada, os princípios a seguir 
são aplicáveis, à exceção de um. Assinale-o. 
(A) Oportunidade. 
(B) Conveniência. 
(C) Indivisibilidade. 
(D) Indisponibilidade. 
(E) Intranscendência. 

79. Aury Lopes Júnior leciona que “o inquérito é o ato ou efeito
de inquirir, isto é, procurar informações sobre algo, colher
informações acerca de um fato, perquirir”. Já o Art. 4º, do CPP 
destaca que será realizado pela Polícia Judiciária e terá por fim a 
apuração das infrações penais e sua autoria. 
A esse respeito, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) Entendendo a autoridade policial que o fato apurado não 

configura crime, deverá realizar o arquivamento do inquérito, 
evitando o prosseguimento de um constrangimento ilegal 
sobre o indiciado.  

(B) O réu não é obrigado a participar da reconstituição do crime, 
pois ninguém é obrigado a produzir prova contra si.  

(C) O sigilo e a dispensabilidade são algumas das características 
do inquérito policial, repetidamente citadas pela doutrina 
brasileira. 

(D) Não deve a autoridade policial proibir o acesso do defensor 
do indiciado aos elementos de prova já documentados no 
âmbito do procedimento investigatório e que digam respeito 
ao exercício do direito de defesa.  

(E) Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia. 
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80. Com relação ao instituto da competência, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Na continência, existe pluralidade de agentes e unidade de 

crime. Já a conexão pode ser identificada em situações de 
pluralidade de crimes e unidade ou pluralidade de agentes. 

II. A conexão intersubjetiva por reciprocidade é aquela em que 
duas ou mais infrações são praticadas ao mesmo tempo, por 
várias pessoas reunidas. 

III. A conexão intersubjetiva concursal ocorre quando duas ou 
mais infrações forem cometidas por várias pessoas em 
concurso, ainda que não estejam na mesma situação de 
tempo e lugar.  

Assinale: 
(A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(D) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(E) se somente a afirmativa II estiver correta. 

81. João e José, colegas de faculdade de Pedro, afirmaram no 
dia 01.03.2012, na presença de três amigos, que Pedro seria um 
“grande mentiroso”. Apesar de ter tomado conhecimento do 
ocorrido em 01.04.2012, Pedro convida João para sua festa de 
aniversário e este comparece. No entanto, consultando um 
advogado, decidiu oferecer queixa contra João e José em 
30.08.2012. A peça inicial foi recebida pelo magistrado em 
01.09.2012. 
Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
(A) A ação penal poderia prosseguir apenas em relação a José, 

mas não em relação a João, pois em face deste houve perdão. 
(B) A queixa poderia ser apresentada apenas contra José, pois o 

princípio da indivisibilidade aplica-se, primordialmente, nas 
ações penais de iniciativa pública.  

(C) A ação penal deveria ser extinta, pois verificado o fenômeno 
da decadência.  

(D) A ação penal deveria seguir seu curso normal em relação aos 
dois réus, em respeito ao princípio da indivisibilidade. 

(E) A queixa não deveria ser recebida contra nenhum dos réus, 
diante da renúncia ao direito de queixa com relação a João, 
exceto se houvesse discordância por parte de José. 

82. Com relação ao procedimento nos Juizados Especiais 
Criminais, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) A composição dos danos civis acarreta renúncia ao direito de 

queixa ou representação nas ações penais privadas e públicas 
condicionadas à representação. 

(B) Acolhendo a transação penal proposta pelas partes, o juiz, em 
decisão irrecorrível, aplicará pena restritiva de direito ou 
multa, que não importará em reincidência. 

(C) De acordo com a jurisprudência majoritária do Superior 
Tribunal de Justiça, no caso de concursos de crimes, as penas 
deverão ser somadas ou exasperadas para fins de verificação 
do cabimento de suspensão condicional do processo.   

(D) Os embargos de declaração podem ser propostos oralmente 
e o prazo será de 5 dias da ciência da decisão.  

(E) A transação penal e a composição dos danos civis não são 
institutos privativos do Juizado Especial Criminal.  

83. As medidas assecuratórias possuem uma natureza 
acautelatória. Buscam proteger a efetividade do procedimento 
ou garantir o ressarcimento ou reparação civil do dano causado 
pela infração penal. 
A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 
(A) De acordo com o CPP, a restituição de coisas apreendidas 

poderá ser feita pela autoridade policial quando não existir 
dúvida acerca do direito do reclamante, ainda que as coisas 
sejam apreendidas em poder de terceiro de boa-fé.  

(B) Não poderá ser feito o sequestro de bens imóveis adquiridos 
com proveito do crime quando transferidos para terceiros. 

(C) A hipoteca legal, que poderá ser requerida pelo ofendido em 
qualquer fase do processo, exige a certeza da infração e 
indícios suficientes da autoria. 

(D) O mandado que autoriza realização de busca e apreensão em 
determinada favela, sem especificar as casas atingidas, pode 
ser considerado válido. 

(E) A autoridade policial poderá adentrar na residência de 
determinada pessoa, a qualquer hora do dia ou da noite, se 
houver consentimento do morador, flagrante delito, situação 
de desastre ou mandado judicial. 

84. Apesar de predominar na doutrina o entendimento de que o 
duplo grau de jurisdição não é um princípio constitucional 
absoluto, o Código de Processo Penal contém uma série de 
dispositivos sobre este tema, já que os recursos, juntamente com 
as ações autônomas de impugnação, possibilitam um amplo 
exercício do direito de defesa. 
A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 
(A) Caberá recurso de apelação da decisão que pronunciar o réu.  
(B) O efeito devolutivo da apelação contra decisões do Tribunal 

do Júri é adstrito aos fundamentos de sua interposição.  
(C) De acordo com a jurisprudência majoritária do Superior 

Tribunal de Justiça, cabe habeas corpus questionando decisão 
que condene o réu exclusivamente à pena de multa.  

(D) A revisão criminal poderá ser requerida por procurador 
regularmente habilitado, mas não pelo próprio réu.  

(E) Da decisão que não receber a denúncia ou queixa caberá 
agravo.  

85. Analise as afirmativas a seguir. 
I. Desde a reforma do Código de Processo Penal realizada pela 

Lei 11.690 de 2008, as perguntas às testemunhas devem ser 
formuladas diretamente pelas partes. Contudo, de acordo 
com a jurisprudência majoritária dos Tribunais Superiores, se 
o magistrado iniciar as perguntas haverá apenas nulidade 
relativa.  

II. Conferindo efetividade ao princípio de que ninguém é 
obrigado a produzir prova contra si e ao direito ao silêncio, o 
Superior Tribunal de Justiça decidiu que o condutor de 
veículo automotor não é obrigado a se submeter ao teste do 
bafômetro e que tal recusa não pode implicar consequências 
penais.  

III. De acordo com o Código de Processo Penal, entendendo 
conveniente, o juiz poderá ouvir as pessoas referidas pelas 
testemunhas, ainda que não constassem originalmente do rol 
indicado pelas partes.  

Assinale: 
(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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86. Os verbetes de súmula produzidos pelo Superior Tribunal de 
Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, apesar de, em regra, não 
vincularem a atuação dos juízes dos diversos tribunais do país, 
funcionam como orientação, de modo a buscar a uniformização 
das decisões judiciais. 
De acordo com tais enunciados, assinale a afirmativa correta. 
(A) A autoridade policial poderá fazer uso das algemas no caso de 

resistência à prisão ou risco para integridade física própria ou 
alheia, mas não quando houver fundado receio de fuga.  

(B) O crime de latrocínio é de competência do Tribunal do Júri, tendo 
em vista que para subtração ocorre a morte da vítima.  

(C) Intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se 
desnecessária intimação da data da audiência no juízo 
deprecado.  

(D) A participação do membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal acarreta o seu impedimento ou 
suspeição para oferecimento da denúncia. 

(E) O crime contra a honra praticado contra um magistrado, no 
exercício de suas funções, somente permite que o ofendido 
faça representação para posterior denúncia, mas não que ele 
mesmo ofereça queixa.   

87. O sistema acusatório tem como propósito a realização de 
um julgamento imparcial. 
A respeito desse tema, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) O juiz estará impedido de exercer jurisdição no processo em 

que ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
for parte ou diretamente interessado no feito. 

(B) A suspeição dos jurados deverá ser arguida oralmente, 
decidindo de plano o presidente do Tribunal do Júri. Já a 
exceção de incompetência do juízo poderá ser oposta 
verbalmente ou por escrito, no prazo de defesa. 

(C) O acusado poderá arguir a suspeição do magistrado, do 
membro do Ministério Público, da autoridade policial por 
atos de inquérito, do intérprete, dos jurados e dos peritos, na 
defesa de um julgamento imparcial. 

(D) A arguição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo 
quando fundada em motivo superveniente.  

(E) O juiz dar-se-á por suspeito se tiver aconselhado qualquer das 
partes. 

88. Com relação à prisão em flagrante, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) O flagrante impróprio é aquele em que o agente é preso 

quando está cometendo a infração penal ou logo após 
cometê-la.  

(B) O flagrante esperado se diferencia do flagrante preparado, 
pois naquele está presente a figura do agente provocador, 
enquanto neste não encontramos tal figura.  

(C) O flagrante forjado não é considerado ilegal. 
(D) O flagrante protelado ou diferido é aquele em que a prisão 

em flagrante é retardada para um momento posterior ao 
cometimento do crime, mais adequado do ponto de vista da 
persecução penal. 

(E) Tanto o flagrante esperado quanto o flagrante provocado são 
considerados ilegais pela doutrina amplamente majoritária, 
tendo em vista que configuram hipótese de crime impossível. 

89. Com relação ao capítulo da prova, assinale a afirmativa 
incorreta. 
(A) Admite-se a prova pericial, apesar de o juiz não ficar adstrito 

ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em 
parte. 

(B) De acordo com o Art. 212, do CPP, as perguntas serão 
formuladas pelas partes diretamente às testemunhas, 
podendo o juiz complementar a inquirição formulando 
perguntas sobre pontos não esclarecidos. 

(C) Havendo mais de um réu, cada um deles deverá ser 
interrogado separadamente, podendo a defesa e a acusação 
formular perguntas ao final. 

(D) Apesar de a lei processual penal dispor que o assistente de 
acusação pode propor meios de prova (Art. 271), em regra 
não poderá arrolar testemunhas, eis que somente pode o 
assistente ser admitido após o oferecimento e recebimento 
da denúncia com o rol respectivo. 

(E) Por força do princípio constitucional da ampla defesa, a 
testemunha deverá ser ouvida em juízo na presença do 
acusado e da defesa técnica, não se admitindo exceção a esta 
regra. 

90. Com relação ao tema prisão e medidas cautelares, assinale 
a afirmativa incorreta. 
(A) As medidas cautelares possuem natureza instrumental, 

existindo para a garantia do regular desenvolvimento do 
processo assim como para assegurar a efetividade do poder 
de punir do Estado. 

(B) Na linha da doutrina mais atual, assim como ocorre no 
processo civil, no campo processual penal a prisão cautelar 
tem que estar fundada no fumus boni iuris e no periculum in
mora. 

(C) O princípio da presunção de inocência, na linha do 
entendimento majoritário dos Tribunais Superiores, não se 
mostra incompatível com a prisão cautelar quando presentes 
os seus requisitos justificadores. 

(D) Os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 
proibição de excesso são de observância obrigatória em todas 
as áreas do Direito, inclusive no processo penal quando da 
necessidade da prisão ou de qualquer medida cautelar. 

(E) Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz poderá 
proferir três decisões possíveis: relaxar o flagrante se ilegal; 
converter a prisão em flagrante em preventiva quando 
presentes os requisitos do Art. 312 do CPP; conceder 
liberdade provisória com ou sem fiança. 

Medicina Legal  

91. O sistema dactiloscópico de Vucetich é um dos principais 
métodos utilizados na identificação policial e judiciária. 

Numa individual dactiloscópica expressa pela fórmula  , 

verifica-se que a pessoa identificada apresenta 
(A) amputação do dedo polegar esquerdo. 
(B) amputação do dedo indicador direito. 
(C) amputação do dedo indicador esquerdo. 
(D) amputação do dedo polegar direito. 
(E) amputação do dedo mínimo esquerdo. 
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92. A Síndrome do Bebê Sacudido compreende um conjunto de 
sinais e sintomas causados pela violenta sacudida manual da 
criança. 
A rápida aceleração e desaceleração da cabeça resultam nas 
lesões relacionadas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Hematomas subdurais bilaterais. 
(B) Hemorragias retinianas. 
(C) Alargamento das suturas cranianas. 
(D) Aumento do perímetro cefálico. 
(E) Microftalmia. 

93. As feridas em sedenho resultam da 
(A) ação penetrante de um instrumento cortante na região 

anterior do pescoço. 
(B) transfixação de vísceras ocas por instrumentos perfurantes. 
(C) ação mutilante dos instrumentos corto-contundentes nas 

extremidades dos membros. 
(D) ação subcutânea dos instrumentos pérfuro-contundentes nos 

tiros oblíquos. 
(E) escoriação da pele nos tiros tangencias. 

94. Na sufocação indireta por compressão torácica, a vítima 
asfixia-se pela restrição aos movimentos de inspiração e 
expiração. 
O achado de necropsia típico desta modalidade de asfixia 
caracteriza-se por 
(A) rotura das camadas interna e externa das artérias carótidas. 
(B) fratura do osso hioide. 
(C) petéquias subpleurais e subepicárdicas. 
(D) máscara equimótica ou equimose cérvico-facial. 
(E) cogumelo de espuma eliminado pelos orifícios da face. 

95. Com relação às lesões provocadas por ação elétrica, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Nos acidentes com correntes elétricas de baixa voltagem, a 

morte é geralmente provocada por fibrilação ventricular. 
II. A morte por parada respiratória central é causada pela 

contração involuntária da musculatura respiratória, durante a 
passagem da corrente elétrica pelo tronco da vítima. 

III. A marca elétrica de Jellineck é uma lesão vascular, de aspecto 
arborescente, tipicamente observada nos acidentes de 
fulguração. 

Assinale: 
(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

96. A morte encefálica é definida como a parada total e 
irreversível das atividades encefálicas e equivale, para fins de 
remoção de órgãos para transplante, à morte clínica. 
Assinale a alternativa que indica a condição que permite o 
diagnóstico de morte encefálica. 
(A) Lesão axonal difusa pós traumática. 
(B) Intoxicação por barbitúricos. 
(C) Intoxicação por benzodiazepínicos. 
(D) Intoxicação por neurolépticos. 
(E) Hipotermia. 

97. O Supremo Tribunal Federal decidiu que, à luz da 
Constituição Federal, a antecipação terapêutica do parto de fetos 
anencefálicos não tipifica o crime de aborto previsto no Código 
Penal. 
A interrupção da gravidez, nesses casos, depende de 
(A) exame clínico, desde que atestado pelo obstetra que 

acompanha a gestante, e de exame ultrassonográfico 
realizado antes da quarta semana de gravidez. 

(B) exame ultrassonográfico que comprove a malformação e de 
relatório médico legal assinado por perito legista, mediante 
determinação judicial. 

(C) exame ultrassonográfico, desde que realizado antes da 
décima segunda semana de gestação, sendo dispensável o 
exame clínico. 

(D) exame clínico que comprove a malformação antes da quarta 
semana da gestação, sendo dispensável o exame 
ultrassonográfico. 

(E) exame ultrassonográfico que comprove a ausência da calota 
craniana e parênquima cerebral identificável, realizado após a 
décima segunda semana de gestação. 

98. O exame psiquiátrico-forense de uma jovem diagnosticou 
um transtorno mental e comportamental devido ao uso de 
substância psicoativa. 
As alternativas a seguir atendem ao diagnóstico firmado,  
à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Síndrome de abstinência. 
(B) Psicossíndrome orgânica. 
(C) Síndrome amnésica. 
(D) Síndrome de Korsakov. 
(E) Intoxicação patológica. 

99. Uma mulher comparece ao IML alegando que, sob a ameaça 
de um revólver, foi obrigada a manter conjunção carnal com um 
desconhecido. O exame pericial não apurou vestígios de violência 
física. O exame ginecológico apurou a presença de carúnculas 
mirtiformes. O exame laboratorial da secreção vaginal colhida 
não revelou a presença de espermatozóides e a dosagem de 
fosfatase ácida estava elevada. 
A análise do caso apresentado permite concluir que 
(A) a periciada não é virgem e houve conjunção carnal recente 

comprovada pela dosagem da fosfatase ácida na secreção 
vaginal. 

(B) a periciada apresenta vestígios de conjunção carnal recente 
pela presença de carúnculas mirtiformes. 

(C) a periciada é virgem pela ausência de rotura himenal e de 
espermatozóides na secreção vaginal. 

(D) a periciada não é virgem mas não é possível determinar se 
houve conjunção carnal recente. 

(E) a presença de carúnculas himenais é incompatível com a 
dosagem de fosfatase ácida. 

100. O transtorno que se manifesta pela compulsão do 
indivíduo em comprar tudo o que vê e que pode levar à 
dissipação do patrimônio da própria pessoa, denomina-se 
(A) dipsomania. 
(B) riparofilia. 
(C) cibomania. 
(D) amusia. 
(E) oniomania. 



Realização


